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    AGRADECIMENTOS




    Esse livro, em verdade, reflete mais de 20 (vinte) anos de trabalho na advocacia (este ano de 2024 representa um marco de 20 anos da fundação de nossa primeira banca de advocacia) e na academia, na tentativa de debater, expor, discorrer, propor, escutar e dividir visões e críticas construtivas sobre alguns aspectos que envolvem a nossa prática jurídica na advocacia e os nossos estudos jurídicos realizados no escritório que fundamos há cerca de 2 (duas) décadas com foco especial no desenvolvimento das relações jurídicas em torno dos negócios realizados naquilo que conceituamos ao longo desses anos todos como “A Cadeia Ampla do Agronegócio”, definida a partir do conceito de “Agronegócio” inicialmente cunhado nas universidades norte-americanas a partir da segunda metade do século passado.




    Durante todo esse tempo nunca paramos de pensar, escrever, desenvolver conceitos, produzir ideias, peças, estudos, artigos e conhecimento, além de advogar teses e casos, emitir opiniões legais e pareceres, nem tampouco de lecionar – hoje mais do que nunca estamos lecionando e trocando conhecimentos e experiências nas searas jurídicas e de gestão, mormente no âmbito do Direito do Agronegócio, em que temos a honra de atuar como professores convidados de algumas das mais importantes escolas do país – porém há muito que não nos debruçávamos sobre o teclado de um computador para tentar sistematizar as nossas ideias e visões, além dos trabalhos do dia a dia já citados, em uma obra que pudesse refletir bastante do que fizemos nos últimos anos em torno do tema, nas diversas searas de nossa atuação, de modo a compartilhar nossas experiências acadêmicas e profissionais atualizadas e compartilhar com os colegas e estudiosos do Direito, Administração, Economia, Agronomia, Meio ambiente, entre outros estudantes e profissionais, a nossa visão atual do universo do agronegócio brasileiro, com um olhar muito especial sobre os riscos jurídicos e demais riscos operacionais, de gestão, de crédito e tantos outros que podem impactar a continuidade e sustentabilidade (aí num significado amplo e de continuidade no tempo) dos diversos negócios realizados nas cadeias locais e globais de fomento, produção, investimento e de consumo dos principais produtos agropecuários e agroambientais produzidos no Brasil.




    E por falar nisso, é por isso que o título da obra carrega as palavras “Gestão” e “Sustentabilidade” no título. A ideia é trazer à balha através da obra tais termos com todos os contornos e significados que trazem à mente, inclusive a gestão responsável para a sustentação (sustentabilidade), continuidade no tempo dos negócios realizados no âmbito dessa cadeia como um todo. No título ela veio a se juntar às palavras “Direito” e “Agronegócio” para refletir esse casamento de “comunhão universal” de ideias e comandos normativos – em âmbito nacional e internacional hoje em dia – voltados para a perpetuidade dos negócios na cadeia, bem como aos novos produtos “agroambientais” para os quais o Brasil desenvolveu regulação específica para colocação no mercado internacional em atendimento aos parâmetros hoje praticados e presentes no dia a dia dos negócios no campo e cada vez mais caros à humanidade, indissociáveis do agronegócio atualmente.




    Assim, podemos lhes contar que nos debruçar sobre essas páginas nesse momento – trabalhando com material redigido de próprio punho, muitos com contribuições importantes de colegas que atuam conosco no dia a dia –, e redigindo essa parte dos “Agradecimentos” é como fazermos uma “viagem no tempo”. É com muita satisfação também que lhes explicitamos que todos os escritos aqui tratados, trabalhados, compilados e sistematizados remontam às temáticas que temos abordado desde o início deste século, mais precisamente após a conclusão de nosso LLM em Direito do Mercado Financeiro e de Capitais pelo Instituto Brasileiro do Mercado de Capitais – IBMEC, mais especificamente no ano 2000, e sua construção perpassa muitas experiências, artigos, escritos, estudos, pareceres, colunas, aulas, petições e demais trabalhos realizados desde então, como ressaltamos, de próprio punho e também com a contribuição decisiva de valorosos colegas, bem diferente de alguns escritos e até livros que muitas vezes divisamos por aí tratando da mesma seara objeto desta obra que, por vezes, alguns colegas o fazem através de terceiros contratados para tanto.




    Importante dizer isso tudo acerca da gênese de nossa obra, pois que enxergamos que a vida nos propõe desafios que, de alguma forma, precisamos buscar superar e, claro, não conseguimos sequer vislumbrar a motivação e a razão para as superações se não contarmos com o carinho e apoio de uma miríade de pessoas que estão à nossa volta e que nos ajudam a realizar o que devemos e/ou até mesmo o que sonhamos ou sequer imaginávamos um dia realizar.




    Assim, podemos dizer que esse livro é também fruto de um sonho que sonhamos acordados – e com muito trabalho e esforço – desde que iniciamos a Faculdade de Direito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, ainda nos idos do final do século passado, mais precisamente no início do ano de 1989, somente 01 (um) ano após a promulgação da Constituição Federal de 1988 – onde comecei a me moldar e me educar enquanto advogado e professor de Direito, através do exemplo de grandes colegas e professores com quem convivi naquela casa e depois na amizade do convívio fraterno e profissional.




    Ainda importante citar que nesse sonho grande também estão empenhados o amor, a disponibilidade, a entrega, a responsabilidade, o carinho, a paciência, a virtude e o desprendimento de várias pessoas queridas que conosco conviveram ao longo desses anos todos.




    Desde os colegas de nosso escritório, o Passos e Sticca Advogados Associados – PSAA, que tive o privilégio de ajudar a fundar a partir dos frutos e desafios da advocacia combativa, séria e independente desde 2004, principalmente quando fundamos a nossa primeira banca de advogados, com então 33 (trinta e três) anos de idade – aqui faço agradecimento e menção especial ao Dr. Pedro Branquinho do Carmo, que me ajudou a organizar e revisar esse material para que estivesse apto à publicação em nome de todos os demais colegas de PSAA, a quem devo, simplesmente, a inspiração, os estudos, o apoio, as discussões profundas, os trabalhos em conjunto, as realizações e a dedicação completa aos afazeres de advogado em prol dos nossos clientes e do desenvolvimento do Direito do Agronegócio, a nossa principal “bandeira” e contribuição para a sociedade brasileira como operadores do Direito. Esta obra também é de vocês, recebam o nosso “muito obrigado”, já que sem vocês nunca nada disso seria possível, como vocês sabem.




    Além, disso, os caríssimos colegas da Fundação Getúlio Vargas, onde lecionamos há muitos anos a cadeira e Direito Empresarial do Agronegócio e onde criamos o curso de Aspectos Jurídicos do Agronegócio, além das demais instituições para as quais sempre tive a honra de ser convidado a trabalhar por valorosíssimos professores e colegas, como o PECEGE da ESALQ-USP, onde leciono na cadeira de “Políticas Agrícolas Brasileiras”, além da FIA-USP onde tive a honra de montar e lecionar em um curso sobre o Fundo de Investimento nas Cadeias Produtivas do Agronegócio – FIAGRO.




    Nessa toada de agradecimentos, claro, os desafios vão muito além do campo profissional, já que nesse lapso de tempo lamentavelmente enfrentamos a perda dos meus maiores incentivadores e apoiadores que hoje estão, certamente – de acordo com a minha fé –, de outro “plano” me incentivando e apoiando, pai e mãe, Ailton Pereira de Souza e Neuza Maria Passos de Souza.




    Gostaria de deixar consignado aqui que sem o apoio e incentivo incondicionais para a minha educação e formação humana recebidos de vocês desde a mais tenra infância, nada do que eu e meu irmão, também professor com grau de doutor e pesquisador, Sandro Legey Passos de Souza, fazemos teria início, sequer meio, quanto mais fim. Obrigado por tudo que representam para mim e para a nossa família e por ter nos ensinado sempre a buscar traçar um caminho de seriedade, honestidade e correção no mundo e na sociedade através da educação e comprometimento com o outro, dos estudos profundos e da construção do caráter e da visão de mundo através da leitura ávida e de qualidade.




    O legado deles vive através de nós, já que tanto eu como o meu irmão, ambos profissionais dedicados, realizando as nossas missões como professores, pesquisadores, trabalhadores e pais de família cientes, nos esmeramos em transmitir esse exemplo – e esse paradigma – a nossas filhas e alunos, corroborando o poder da educação como agente maior de transformação pessoal e social do indivíduo e de uma sociedade.




    Nós somos a prova cabal de que a força transformadora da educação pode atuar como “mola propulsora” do desenvolvimento do caráter do indivíduo e da capacitação plena da cidadania, além da visão humana aguçada e focada sempre no outro como destinatário de nossas preocupações e atenção maiores. Assim, pai e mãe, podemos lhes prometer que estaremos sempre daqui de nosso cantinho honrando os nomes que nos legaram, envergando com orgulho tanto o “Passos” quanto o “Souza”, grafados em nossas vidas para sempre pela indelével atitude e amor incomensuráveis que nos entregaram ao longo de uma vida inteira.




    Aliás, por falar em família, o legado de vocês não só nos mostrou o caminho do esforço pessoal, do trabalho, da honestidade e da fé como “pedras angulares” de nossa formação moral, como nos incentivou a construirmos as nossas próprias fundações de “amor”, nossos pequenos clãs, que nos orgulhamos muito em dizer que Deus nos entregou a missão mais doce de todas, nos concedeu a honra e a suprema responsabilidade de nos entregar para criar, cuidar e educar as meninas mais doces, mais lindas que poderia nos dar. Essas criaturas abençoadas são as nossas razões de viver. De meu lado, elas são (pela ordem de nascimento) Isabela, Julia e Luiza, que nos ensinam a cada dia como sermos pais e seres humanos melhores e mais compreensivos. Obrigado, meus amores, por simplesmente existirem em nossas vidas.




    Nesse particular, ainda, o pronome “nós” exerce a sintaxe mais adequada ao fato de tratarmos de “nossa família”, já que ao meu lado, me ajudando, me apoiando incondicionalmente nos projetos e na vida – em todas as circunstâncias e momentos vividos – está a minha amada, querida, dedicada, inspirada (e inspiradora) e carinhosa esposa, Nara Cristina Grassi Pongitor de Souza, amor de minha vida, sem o concurso da qual sequer conseguiria dar sequência ao legado de meus pais. Através de sua doçura e fortaleza ímpares, tenho todo o apoio necessário para seguir em frente superando minhas limitações como homem, marido, pai, ser humano, profissional, amigo e companheiro em todos os desafios da vida. A você, meu grande amor, todo o agradecimento do mundo, apesar de ser muito pouco para expressar o quanto lhe devo por estar ao nosso lado nessa caminhada, dividindo as alegrias, tristezas, vitórias e derrotas, repartindo os sorrisos e ajudando a enxugar as lágrimas.




    Importante agradecer também nominalmente – e fazemos isso assumindo o risco de sermos injustos com alguns de nossos colegas, já que todos deveriam estar citados aqui e não podemos fazê-lo para não “cansar” o leitor já na largada do livro, mil perdões – ao Professor Fábio Mizumoto, que foi por muitos anos o nosso “Chefe”, atuando como coordenador no curso da FGV-Agro, da Fundação Getúlio Vargas, por todas as oportunidades, paciência, orientações e incentivos ao magistério, muito obrigado, por tudo, sempre. Também ao Professor Evandro Faulim, que sempre confiou em nosso trabalho e nos incentiva e nos desafia a todo o tempo na FGV-Agro, principalmente na revisão e discussão de vários dos artigos e estudos que foram aqui compilados e sequenciados para a publicação na forma de livro.




    Aos demais colegas da FGV-Agro, que tomo a liberdade de não nomear pelas razões já expostas, mas a quem agradeço demais na figura de nosso maior expoente, o Professor Emérito Roberto Rodrigues, ex-ministro da Agricultura e nosso grande líder e inspiração, sempre foi e será o nosso “Chefe Maior” na FGV-Agro.




    Nesse ponto, um parêntese: se temos uma “bandeira” para advogar, pesquisar, ensinar e trabalhar, só posso agradecer a ele por tê-la, já que pelo incentivo e exemplo de vida no magistério e nas ciências, sempre pronto a dar de si para levar adiante o “sonho grande” de um agronegócio brasileiro cada vez mais forte, pujante, inclusive, sustentável e estratégico, nos ensina a todos os dias, através da ciência e do magistério, “combater o bom combate” em nome do Brasil e das futuras gerações de brasileiros defendendo uma visão otimista e um futuro brilhante para o Brasil, baseado numa economia verde, sustentável, inclusiva e baseada no agronegócio. O “Agro é Paz”1, Professor Roberto Rodrigues e sempre representará paz e perspectivas de futuro para todos nós brasileiros e para a humanidade como um todo, entregando energia limpa, sustentabilidade, preservação ambiental, comida, vestimentas, segurança alimentar, empregos e tantos outros benefícios a muitas gerações de brasileiros e seres humanos de todas as nações do globo.




    Ao Sr. Antonio Carlos Pongitor, o nosso querido “Cacaio”, a quem devo a confiança e o carinho de ter me recebido, junto com a minha amada e querida sogra, Lourdes Grassi Pongitor, como membro da família, por nos inspirarem todos os dias. Cacaio, para nós, não é só um sogro e pai exemplar, é um profissional do agronegócio que foi um exemplo não só para mim, mas para toda uma legião de produtores rurais, cooperados ou não, funcionários e gestores de importantes cooperativas de produção e de crédito do interior de São Paulo, na Região de Guariba, Jaboticabal e de Ribeirão Preto, além de adjacências, uma das regiões mais relevantes para o agronegócio brasileiro, dada a sua atuação séria, destacada, profissional por um vida inteira dedicada ao agronegócio e ao cooperativismo. Muito obrigado por ser esse exemplo de profissional de sucesso, pai, cidadão e chefe de família para todos nós.




    Além disso, como não poderia deixar de ser, agradeço também a todos os meus amigos e colegas advogados, todos que me ajudaram com seus pensamentos, palavras, ensinamentos e até mesmo aqueles que, em alguma oportunidade, se posicionaram como ex-adversos renhidos e tenazes em vários casos e trabalhos, todos aqui representados, neste trecho de agradecimentos, na figura de meu grande mestre, aquele que me ensinou o ofício de advogar, aquele em que me espelho como advogado, como pesquisador e estudioso do Direito, o primeiro e único André Martins de Andrade, carinhosamente abreviado “AMA”, o maior advogado que já vi atuar e que nunca, jamais esqueço de agradecer por tudo que fez por mim na carreira, por tudo que me ensinou e por me ajudar a realizar, direta e indiretamente, o meu “Sonho Grande” de uma prática jurídica correta, focada no cliente e na solução dos problemas dos clientes, e que, de alguma forma, entregou à sociedade em geral muito mais do que eu mesmo poderia sonhar, mesmo quando resolvi concretizar meu “Sonho Grande” sem ele por perto. Obrigado, AMA, por me ensinar a advogar com zelo, paixão, propósito, honestidade e a valorizar o nosso trabalho, dignificando a nossa profissão em prol de toda a coletividade.




    Por fim, como não poderia deixar de ser, agradeço a Deus – trino e indivisível, segundo a minha fé –, a quem devo tudo e não só essa fé que me arrebata e me traz paz de espírito para viver e exercer o meu mister, que acredito ser um “chamado”, uma verdadeira vocação que Ele me legou para o exercício de minha espiritualidade.




    Àquele que nos deu o seu único Filho, por amor, entregando-o à morte exclusivamente para nos salvar, só podemos agradecer por todos os milagres e bençãos que realiza na nossa vida, todos os dias. Esse é a Quem devemos mais. É a Quem dispensamos o agradecimento maior e nos entregamos, nos rendendo de corpo e alma à Sua causa de amor.




    De modo que não importa nem o que planta nem o que rega, mas sim Deus, que dá o crescimento. Pois não existe diferença entre a pessoa que planta e a pessoa que rega. Deus dará a recompensa de acordo com o trabalho que cada um tiver feito. Porque nós somos companheiros de trabalho no serviço de Deus, e vocês são o terreno no qual Deus faz o Seu trabalho. (1 Coríntios 3:7-9)




    




    

      

        1 RODRIGUES, Roberto (org.). AGRO É PAZ, Análises e Propostas para o Brasil Alimentar o Mundo. Piracicaba-ESALQ, 2018.


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    O agronegócio brasileiro se destaca por números superlativos de produção e exportação, cada vez mais cumprindo com a sua vocação de fornecer alimentos, fibras e energia para o mundo. Todo este resultado é fruto de muita dedicação e trabalho de um conjunto de agentes dos mais diferentes negócios que se relacionam com o agro – o agronegócio, conforme tradução do inglês agribusiness, termo cunhado por John Davis e Ray Goldberg na década de 1950.




    Estes agentes precisam estabelecer regras, incentivos e controles para que as transações se cumpram, por exemplo, para que o agricultor tenha a segurança de que receberá os insumos corretos e a tempo de aproveitar o período de plantio, para que o agricultor tenha a sua produção escoada sem que se torne um problema no campo. Pode parecer simples, mas adicione altos volumes, variações de sol e chuva, tributos, leis e regulamentações, gargalos de infraestrutura e outras variáveis para que se perceba a complexidade das relações.




    É neste contexto que esta obra convida o leitor a compreender a importância do Direito e da Gestão, que oferecem conhecimentos fundamentais para estabelecer a relação entre os agentes com previsibilidade, segurança, eficiência e produtividade. Inclusive, estes conhecimentos contribuem para sustentar as relações entre as partes que abrem caminhos para a Sustentabilidade na agenda de John Elkington, do tripé People, Planet, Profit. Por exemplo, o investidor que compra um papel “verde” entende que terá lucro sustentável ao perceber que a empresa cuida do meio ambiente e das pessoas com as quais interage para proteger tanto o curto quanto o médio e longo prazo, para isto, aplica os mais diversos conhecimentos em Direito e Gestão.




    O conhecimento especializado e ao mesmo tempo transversal tem sido a trajetória do André Ricardo Passos de Souza, com quem tenho tido o privilégio de interagir e aprender, inicialmente quando eu coordenava os MBAs em Agronegócios da FGV – Fundação Getúlio Vargas e posteriormente em diversas iniciativas e projetos de consultoria. Ainda mais, o André Ricardo Passos de Souza tem sido um parceiro de negócios para seus clientes e um parceiro na jornada dos alunos que buscam um aprendizado fundamentado tanto na prática quanto no rigor acadêmico.




    Esta publicação apresenta muitos temas pertinentes à continuidade das empresas, área na qual eu tenho me dedicado para apoiar as famílias empresárias a encontrar os melhores modelos de transição de gerações e de governança, tendo a orientação sobre os aspectos jurídicos, societários e tributários com André Ricardo Passos de Souza e seu time da Passos e Sticca Advogados Associados – PSAA. Desta forma, temos apoiado os nossos clientes na travessia para a continuidade de seus negócios, em que é preciso desenvolver a governança familiar, a governança corporativa e a governança jurídica.




    A governança familiar estabelece as regras e os critérios para que a família se relacione com os negócios de forma produtiva, com a devida separação de recursos da pessoa física e da pessoa jurídica; com a distinção entre as relações familiares, relações de trabalho e relações societárias; com o exercício contínuo do entendimento dos negócios para fundamentar decisões responsáveis – tudo isso organizado em um protocolo familiar que se mantém vivo por atuação do Conselho de Família.




    O exercício do controle dos negócios demanda práticas organizadas na governança corporativa, em que é preciso especializar os papéis do executivo e do controlador com a prática de transparência, accountability e prestação de contas; com a estruturação das decisões para cumprimento do plano estratégico nos termos do acordo de acionistas ou acordo de sócios; com a observação das políticas de gestão de riscos e compliance entre tantas outras práticas lideradas pelo Conselho de Administração.




    A prática adequada da governança jurídica deve observar os acordos legitimados em família e o exercício de controle, além de cumprir com leis e suas regulamentações. É, muitas vezes, um trabalho que demanda conhecimentos nas mais diversas áreas do Direito, que incluem, mas não se limitam ao direito de família, societário, civil e tributário. Desta forma, fundamenta e orienta a atuação do Conselho de Família e do Conselho de Administração.




    Navegar por tantos temas complexos e especializados tem sido a experiência do André Ricardo Passos de Souza que nos presenteia com esta publicação que trata do conceito empresarial do produtor rural CPF e CNPJ; tributação e modelos de “hibridização”; governança e compliance; financiamento e CPR; recuperação judicial; serviços ambientais e CPR verde; entre tantos outros temas pertinentes ao desenvolvimento do agronegócio. Esta obra é leitura obrigatória para decisores, sucessores, pesquisadores e responsáveis pelo futuro do nosso agronegócio.




    Fabio Matuoka Mizumoto
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    INTRODUÇÃO




    Esta obra se permite, a partir de uma base teórica do Direito do Agronegócio, ou do que podemos definir doutrinariamente por “Direito do Agronegócio”2, perpassar – como aliás é a dinâmica do chamado “Direito do Agronegócio” – vários temas que também estão contemplados em outros ramos e sub-ramos do Direito, tais como: Direito Agrário, Direito Comercial, Direito do Mercado Financeiro e de Capitais, Direito Societário, Direito Bancário, Direito Civil, Direito Tributário, Direito Previdenciário, Direito Trabalhista, Direito Ambiental, entre outros ramos que, de alguma forma, compreendem o plexo normativo do que usamos denominar por Direito do Agronegócio ou Direito Empresarial do Agronegócio; mas que nos ajudam, na ótica desta obra, a dar uma conotação mais prática e um olhar para o gestor de negócios ou dos negócios realizados dentro e fora da porteira a partir do campo, o que preferimos denominar como “Cadeia Ampla do Agronegócio”, dada a amplitude de atores, agentes e sujeitos em encadeamento de atividades nesse setor econômico.




    Como já explicitado, essa abordagem tem origem na história de uma vida de causídico, professor e operador do Direito desse autor, vida essa voltada à compreensão dos fenômenos jurídico-econômicos, fiscais e de gestão de riscos de negócios vinculados aos negócios realizados nessa cadeia e, principalmente, a necessidade de se trazer uma abordagem menos técnico-jurídica e mais palatável linguisticamente com um olhar do gestor no campo e/ou dos negócios dessa cadeia, para as questões enfrentadas no dia a dia do setor. A ideia, como já explicitado anteriormente, é, sobretudo, cumprir uma missão de educar e de informar os leitores, sem abrir mão, claro, da técnica e precisão, porém utilizando-nos de linguagem mais acessível ao indivíduo de negócios, ao gestor, ao empreendedor, ao aluno e demais leitores, tratando todas as questões, problemas e desafios a serem enfrentados para o desenvolvimento e sustentabilidade dos negócios na cadeia ampla do agronegócio de forma mais descomplicada e prática.




    Assim, podemos dizer para fins desta obra que, a partir dos marcos regulatórios que compõem o plexo normativo aplicável do agronegócio brasileiro, nossa missão consiste em tratá-los sob uma perspectiva teórica e prática, mais precisamente nas searas agronegócio e sustentabilidade – que são umbilicalmente ligadas, como veremos por aqui –, na perspectiva do mercado e, principalmente, apoiada nas visões e discussões que vêm pautando uma série de discussões fundamentais para o desenvolvimento do agronegócio brasileiro, além de trazer a informação fidedigna, análise coerente e contribuição decisiva para que o leitor enxergue as oportunidades de negócios na intersecção da ampla cadeia do agronegócio que conquista espaço cada vez mais relevante nas diversas searas e negócios realizados, tanto em âmbito doméstico como em âmbito internacional, dada a relevância do setor para a formação do Produto Interno Bruto – PIB brasileiro.




    Assim, trataremos por aqui dos temas na perspectiva da dinâmica do mercado e do “casamento” entre agronegócio e sustentabilidade, que, a rigor, já ocorre há muito tempo do ponto de vista de quem produz alimentos e que tem sido cada vez mais exigido por quem investe no segmento e por quem compra os nossos produtos agropecuários, utilizando-nos de uma estrutura de capítulos e de organização dos textos sob três vieses: (i) O agronegócio, a tributação e a governança no campo: aspectos relevantes “dentro e fora da porteira”; (ii) O agronegócio e o compliance: legislação de regência e importância dos parâmetros legais na compreensão dos mecanismos de produção, financiamento e investimentos; e, por fim (iii) o agronegócio e a sustentabilidade: como se interrelacionam e como funciona a dinâmica dessa relação no e do campo.




    A ideia é que utilizemos este espaço para debater esses “temas do momento”, porém situando-os a partir do âmbito e do olhar construído a partir de uma história de vida profissional e acadêmica do autor baseada nesses três pilares, cada vez mais atuais e conexos.




    Assim, podemos compreender, estudar e tratar juntos dos desafios e das oportunidades de mercado que já estão postos há muito tempo na mesa: como entregar alimentos, energia limpa e fibras das mais diversas mantendo os níveis de sustentabilidade e de atendimento das governanças globais sobre o clima em um mundo que terá mais 3 bilhões de habitantes até 2050?




    Nos estudos, artigos, pareceres e demais trabalhos aqui organizados que envolvem o Capítulo 1 desta obra que versa sobre “O AGRONEGÓCIO BRASILEIRO: DESAFIOS, OPORTUNIDADES E SUBSTRATO JURÍDICO”, serão apresentados tanto temas gerais atinentes à realidade do campo, tais quais seus desafios e oportunidades, quanto os primeiros aspectos jurídicos do direito do agronegócio, seja pela formatação dos “marcos regulatórios” ou pela roupagem que se pretende abordar como “Direito Empresarial do Agronegócio”.




    No Capítulo 2, “ASPECTOS RELEVANTES DE GOVERNANÇA E TRIBUTAÇÃO NO AGRONEGÓCIO DENTRO E FORA DA PORTEIRA”, apresentaremos ao leitor não somente os conceitos iniciais em torno do Direito Empresarial no Agronegócio, ou Direito do Agronegócio, bem como os seus marcos regulatórios “estruturais” e “estruturantes”, questões e formatos envolvendo a governança dos entes na cadeia ampla e os custos fiscais a eles inerentes, lançando as bases da sua compreensão e conceitos envolvendo a gestão dos riscos dos negócios no âmbito do agronegócio para, por fim, tratar das principais formas e estruturas jurídicas a serem utilizadas no agronegócio, as suas respectivas naturezas jurídicas e características especiais no que tange à aplicabilidade da governança às estruturas jurídicas disponíveis segundo o ordenamento jurídico vigente.




    Já no Terceiro Capítulo desta obra, trataremos dos assuntos organizados sob o título: O AGRONEGÓCIO E A CONFORMIDADE (COMPLIANCE), onde a ideia é apresentar ao leitor, a partir dos conceitos tratados no Segundo Capítulo, os estudos, artigos e em torno das ferramentas de governança e estruturantes dos mecanismos de produção, financiamento e investimentos na Cadeia Ampla do Agronegócio para a gestão e condução dos empreendimentos no agronegócio. Além disso, trataremos neste módulo também das principais questões e implicações legais, nas searas tributária, compliance e creditícia; além da gestão de riscos jurídicos no agronegócio de modo a se desenvolverem conceitos e a compreensão dessas ferramentas disponíveis para a gestão e a mitigação de riscos legais no agronegócio, bem como a correta utilização dos instrumentos financeiros para a captação de recursos financeiros para o agronegócio.




    Por fim, no Quarto Capítulo desta obra, focaremos os estudos, escritos, artigos e pareceres na temática “O AGRONEGÓCIO E A SUSTENTABILIDADE” e como se interrelacionam e funcionam na dinâmica dos marcos regulatórios atinentes aos negócios na cadeia em questão, sempre com um olhar especial para a continuidade e sustentabilidade dos negócios na cadeia e, a partir dos marcos legais, o meio ambiente e a sustentabilidade na produção agropecuária e na própria seara dos denominados por nós como “produtos agroambientais”.




    Desta forma, podemos afirmar que a organização e sistemática desse livro passa exatamente pelos temas dos capítulos desenvolvidos a partir dessa lógica-jurídica dos marcos regulatórios e distintos campos de atuação e funcionamento de suas ferramentas nos negócios realizados no âmbito da Cadeia Ampla do Agronegócio.




    




    

      

        2 Obra: “Direito do agronegócio: mercado, regulação, tributação e meio ambiente” – Volume 1, da Editora Quartier Latin, 2011. p. 366 e 367.


      


    


  




  

    1. O AGRONEGÓCIO BRASILEIRO: DESAFIOS, OPORTUNIDADES E SUBSTRATO JURÍDICO




    Pretendemos iniciar, então, com uma contextualização dos desafios e oportunidades que o setor enfrenta, a partir de uma visão mais ampla, além de tentar trazer e identificar nesse contexto os substratos jurídicos presentes nesse encadeamento de relações econômicas e fatos ensejadores da aplicação das normas de Direito do Agronegócio. A saber:




    1.1. DESAFIOS E OPORTUNIDADES PARA O AGRONEGÓCIO BRASILEIRO




    Vamos utilizar a matriz SWOT – muito utilizada no planejamento estratégico – para tentar divisar a importância do tema em estudo para os gestores dos negócios dentro e fora da porteira no âmbito da Cadeia Ampla do Agronegócio no Brasil e também para as vendas no mercado internacional.




    Achamos bem interessante fazer esse exercício até mesmo para contextualizarmos a obra para o leitor dentro de uma visão mais estruturada e estratégica para o agronegócio.




    A matriz SWOT3 (FOFA, em português) é uma ferramenta de análise estratégica muito aplicada na administração de negócios e empresas.




    Essa matriz permite identificar pontos fortes e fracos do negócio e tratá-los sob a perspectiva das oportunidades e desafios (ou ameaças) para o sucesso de determinado negócio, empreita ou produto e pode ser representada conforme a seguir:




    

      [image: O que é análise SWOT e qual a sua importância? %]
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    Assim, se analisarmos a inserção do agronegócio brasileiro atual no mundo – e potenciais desdobramentos para além dos negócios nos próximos anos, com um olhar especial para o médio e longo prazo – podemos tentar aplicar a ferramenta para o contexto macro e micro do setor, traçando juntos uma espécie de planejamento estratégico para o agronegócio brasileiro para os próximos anos.




    Se há um setor na nossa economia que apresenta dinamismo e pujança capazes de destacar o Brasil no cenário mundial, esse é o setor econômico em que está inserido o agronegócio nacional.




    Representando importante fatia do Produto Interno Bruto – PIB brasileiro, em números que hoje beiram os 25% (vinte e cinco por cento) do total das riquezas produzidas no país, segundo matéria veiculada no Jornal “A Folha de São Paulo” (edição de 10 de julho de 2023), o agronegócio brasileiro é sobretudo um dos maiores cases de sucesso do lado de baixo da Linha do Equador.




    Em um cenário em que as nações do globo, de alguma forma, acabam por competir por energia, água potável e alimentos de modo a se buscar a “segurança alimentar” como corolário da segurança nacional – dos Estados-Nação –, da manutenção da ordem internacional, portanto, da própria paz mundial em um espectro mais amplo, o agronegócio brasileiro e a sua inserção nas cadeias globais acabam por representar para o conjunto das nações a certeza de que é possível buscar um modelo de desenvolvimento sustentável que propicie não só acessar fontes seguras, abundantes, saudáveis e confiáveis de alimento, mas preservar o meio ambiente e a água potável para uma população mundial crescente e cada vez mais interligada.




    Estudos da Organização das Nações Unidas (ONU) que datam do início deste século XXI dão conta de que em 2050 a população do planeta Terra seria da ordem de R$ 9,5 bilhões de seres humanos,4 o que na prática implicaria um aumento da ordem de 60% da produção mundial de alimentos, sem falar de energia limpa e da necessidade de cuidado, proteção de mananciais, do meio ambiente, bem como da produção em larga escala de água doce – potável – disponível; todos esses recursos escassos e que são “matéria-prima” não só para a produção de alimentos, mas, sobretudo, para a vida na Terra como a conhecemos e desde que a humanidade logrou a conquista civilizatória.




    Aliás, importante considerarmos também, nesse particular, que historicamente a agricultura sempre logrou papel de destaque como vetor civilizatório para a humanidade.




    Com efeito, desde que o ser humano deixou de ser um caçador ou coletor de alimentos e passou a cultivar a terra de forma organizada nas planícies da antiga Mesopotâmia, hoje Iraque, entre os rios Tigre e Eufrates, dando origem ao que seria a antiga civilização babilônica, o indivíduo então passou a se organizar e desenvolver sociedades cada vez mais complexas, estratificadas e dotadas de vida própria, organizações sociais que se aperfeiçoaram ao longo do tempo e desaguaram no Estado5 como conhecemos hoje em dia, tudo desenvolvido por e a partir da fixação do ser humano em um espaço comum, que tornou possível o surgimento e o desenvolvimento das “sociedades”.




    Em um mundo com total liberdade e fluidez dos fluxos de capitais para investimentos em virtude do fenômeno comumente denominado “globalização”6, há a questão do tratamento jurídico não só destinado ao capital estrangeiro nas diversas jurisdições receptoras e emissoras desses investimentos, mas também o tratamento fiscal, regulatório, contratual e os demais marcos jurídicos e regulatórios presentes nas diversas jurisdições que participam das transações envolvendo investimentos no setor e a própria circulação de produtos do agronegócio brasileiro para o exterior que permitem a inserção do agronegócio brasileiro nas cadeias globais de suprimento, propiciando então tanto inbound7 quanto outbond8, a maximização das transações, trocas internacionais, gerando então liquidez e certeza no sentido de que a demanda internacional por alimentos e energia limpa será suprida por meio de uma oferta persistente, contínua, de produtos com a mais alta qualidade e rigor nas técnicas, bem como formas de se produzir e entregar aos mercados consumidores nacionais e internacionais.




    Assim, podemos destacar dentre as forças do “S” da matriz SWOT que envolvem o agronegócio brasileiro, não só números cada vez mais expressivos de produção – segundo a Companhia Nacional de Abastecimento, só a prévia para o ano de 2024 é de uma safra de cerca de 300 (trezentos) milhões de toneladas de grãos, mesmo se considerando quebras em relação ao ano passado – mas, além disso, aplicação de técnicas cada vez mais consistentes e exponenciais de produtividade ao longo dos últimos anos, com o desenvolvimento e consolidação amplificada de técnicas mais sustentáveis de cultivo e produção, além de um empreendedorismo “profundo” e arraigado do indivíduo do campo.




    Nessa seara, fatores de capital como mão de obra cada vez mais especializada e capacitada para a gestão no campo, investimentos em tecnologia de ponta dentro e fora da porteira, além dos recursos financeiros disponibilizados nos Planos Safra para o financiamento público e privado do agronegócio brasileiro, surgem e se cristalizam como vetores cada vez mais importante de sustentação (e sustentabilidade) desse crescimento econômico.




    Compõem ainda esse quadro políticas públicas há muito estabelecidas, através de marcos regulatórios consolidados e testados, além de novos arcabouços e institutos jurídicos que conferem segurança jurídica e sustentabilidade às operações comerciais, de financiamento e aos investimentos no campo e na cadeia ampla do agronegócio.




    Além de tudo isso, temos consumidores ávidos no mundo inteiro por produtos agropecuários de qualidade, produzidos de forma sustentável e a reduzida capacidade de oferta destes mesmos produtos pelos nossos concorrentes mais diretos por estes mercados internacionais.




    Entretanto, existem riscos e desafios a serem superados ao longo do tempo, tanto para quem produz quanto para quem financia, compra e investe no setor, o que precisamos tratar em nosso “W” da matriz SWOT, objeto dessa análise.




    De fato, como fator “W” da matriz SWOT, podemos vislumbrar alguns desafios, tais como: (i) volatilidade de preços dos produtos e ausência e mecanismos de hedge e financiamento internacional de operações de hedge compatíveis com as necessidades e tamanho da produção e os mercados; (ii) os problemas climáticos que se avolumaram por conta do aquecimento global – que hoje é consenso científico – e suas consequências nefastas nos regimes de chuvas para o plantio etc. e sustentação dos aumentos de produtividade necessários ao longo do tempo; (iii) o custo dos financiamentos – com taxas de juros ainda bastante “salgadas” –, dos insumos e até o aumento de preço das terras disponíveis nos últimos anos; além do (iv) aumento do risco de crédito e comercial nas operações por conta do somatório dos fatores anteriores, além do acirramento dos antagonismos internacionais dessa primeira parte deste século XXI.




    Claro que ainda existem outros riscos e desafios a serem lembrados e inseridos no “W” de nosso SWOT, tais como a necessidade de maior disponibilidade e abrangência de seguro rural, falta de infraestrutura de escoamento e armazenagem da produção agropecuária, escassez de mecanismos, programas e um olhar específico de gestão e formação de sucessores para a continuidade dos negócios no campo, além de maior integração das políticas públicas estruturantes entre os ministérios e diversos entes da federação incumbidos de desempenhar suas diversas competências em relação à gestão dessas políticas para o agronegócio, entre outros. Tais desafios também serão endereçados nos momentos e tópicos oportunos no presente trabalho.




    Assim, se aplicarmos aos desafios o termo “ameaças”, conforme indicado no “T” da matriz, para o médio e longo prazo temos, em nossa visão, como principais pontos a serem superados: (i) a pouca capacidade que o país vem demonstrando em termos de articulação de interesses perante organismos e fóruns internacionais, com o abandono da posição histórica de neutralidade perante os maiores conflitos e blocos internacionais; e (ii) a potencial judicialização de muitos dos aspectos relevantes das políticas públicas que envolvem o agronegócio brasileiro, desde as questões envolvendo a demarcação de terras até mesmo as repactuações de vencimentos, taxas e garantias das operações comerciais e financeiras na cadeia do agronegócio que ocorrem no tempo e no espaço (territórios de produção) decorrentes de variações desfavoráveis de preços e custos de produção que ocorrem conjunturalmente, mas que podem fazer seus efeitos serem sentidos por anos ao longo do tempo.




    No primeiro aspecto importante, com o abandono “lento e gradual” da tradicional neutralidade que sempre caracterizou a política externa brasileira, temos enfrentado mais percalços para participação nas cadeias globais e nas discussões em torno do arrefecimento das barreiras não tarifárias do que angariado êxitos no alinhamento com políticas internacionais que muitas das vezes não atendem aos melhores interesses nacionais.




    Já em relação à segunda “ameaça”, podemos dizer que temos nos saído muito bem nos diversos “testes de estresse” que vêm ocorrendo ao longo do tempo, sempre priorizando a segurança jurídica e as políticas de estado para o agronegócio que redundam nos marcos regulatórios sobre os quais se assentam tais políticas.




    Entretanto, as idas e vindas do poder político com o acirramento das polarizações que o mundo tem vivido ultimamente – e se refletem, claro, na política nacional –, por outro lado, podem aumentar em muitos decibéis os ruídos derivados desse processo e fazer com que os “testes de estresse” das novas estruturas jurídicas de financiamento privado no agronegócio e das recentes alterações na legislação dos títulos, da recuperação judicial no agronegócio, dos produtos agroambientais disponibilizados e corporificados em títulos verdes possam gerar, no final das contas, alguns dissabores para investidores, empreendedores e membros da cadeia ampla, redundando em maior escassez de crédito e desencadeamento de operações comerciais, fundamentais para que a produção agropecuária e que os “entregáveis” agroambientais atendam aos desafios de crescer para atender à demanda interna e internacional de que o país terá de dar conta até 2050.




    Sem falar na questão das métricas tropicalizadas para o nascente mercado de créditos de carbono (entre outros produtos que temos denominados por “agroambientais”) e sua regulação que ainda está em vias de se consolidar no país, além do processo educacional de formação de mão de obra cada vez mais abundante e especializada para lidar com a crescente mecanização e “uberização” de serviços, fornecimento de insumos e demais aspectos de operacionalização dos negócios no campo, tanto dentro quanto fora da porteira.




    Por outro lado, no “O” de oportunidades da matriz, não faltam sinais alvissareiros para o agronegócio brasileiro.




    Os influxos de preço por fatores sazonais, quebras de produção derivadas de riscos climáticos e outros, além de outros riscos físicos que podem afetar a performance no mercado físico dos produtos, podem até gerar inflexões e aumento de riscos, custos e preços ao longo do tempo, mas tais fatores encadeados tendem a se compensar no tempo por conta da demanda crescente no mundo, vide figura a seguir:




    Brasil – Destino das exportações do agronegócio (valor em US$)9




    

      [image: Gráfico, Gráfico de linhas



Descrição gerada automaticamente]

    




    Assim, a tendência é que os ganhos de escala e produtividade permaneçam no tempo, uma vez que as demandas interna e externa (com o contínuo crescimento populacional de China e Índia e seus processos frenéticos de industrialização e migração para as cidades) não arrefecem por pressões populacionais e políticas desses países – principais “clientes” de nosso agronegócio, conforme aponta o gráfico.
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